
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Projeto de Decreto Legislativo nº 0003/2017, de 29 de março de 2017.

Autoria dos Membros da Mesa da Câmara Municipal de Botucatu

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA MEDALHA “RECONHECIMENTO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA”, a integrantes das Polícias Civil e Militar, e da Guarda Civil Municpal, lotados funcionalmente no Município de Botucatu, instituída pela Resolução nº. 320, de 26 de março de 2002, alterada pela Resolução nº 334, de 25 de outubro de 2005.
É de atribuição privativa da Câmara Municipal conceder honrarias e/ou outras homenagens a pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços ao Município de Botucatu, nos termos do art. 15, inciso XI da Lei Orgânica Municipal, e de acordo com a Resolução nº 324, de 17 de dezembro de 2002. 

A espécie normativa é o Decreto Legislativo (Art. 173, letra ‘c’, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu).

Para a aprovação do presente Decreto Legislativo há a imperiosidade do “quorum qualificado”, ou seja, de 2/3 dos membros desta Câmara (Art. 15, XI da LOM; Art. 40, III, letra ‘d’ do RI e Art. 1o da Resolução nº 324/02 desta Casa). 

Os motivos, que culminaram com a presente propositura, encontram-se na justificativa do presente Projeto de Decreto Legislativo, e, igualmente, nas biografias dos homenageados, anexadas ao projeto, devendo os Excelentíssimos Senhores Vereadores verificar os históricos dos homenageados e os serviços efetivamente prestados, ou seja, o mérito da matéria.

A presente proposição está de acordo com os termos da Resolução nº 324, de 17 de dezembro de 2002, desta Casa de Leis, que unificou a matéria envolvendo a concessão de honrarias de Cidadãos Botucatuenses, Botucatuense Emérito e Diploma de Honra ao Mérito.

Se aprovada a matéria, deverá ser designada uma Sessão Solene para a entrega das respectivas medalhas aos homenageados. 

Todavia, os homenageados poderão manifestar interesse em receber a honraria em cerimônia que não seja pública, quando, então, a Câmara deverá tomar as providências cabíveis para tal mister (Art. 5, parágrafo 2o da Resolução 324/02).

Diante deste breve arrazoado, salvo entendimento em contrário, o qual respeitamos, nosso parecer é pela constitucionalidade e legalidade do presente Projeto de Decreto Legislativo, que concede a MEDALHA “RECONHECIMENTO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA”, aos integrantes das Polícias Civil, Militar e Guarda Civil Municipal, instituída pela Resolução nº. 320, de 26 de março de 2002, alterada pela Resolução nº 334, de 25 de outubro de 2005, podendo o mesmo ser livremente apreciado e votado pelo Colendo Plenário desta Casa.

Botucatu, 30 de março de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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